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CONTRIBUICAQ SOCIAL PREVIDENCIARIA
ELITE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 01/01/2006

OBRIGACAO ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO. DEIXAR DE EXIBIR
LIVRO OU DOCUMENTO.

Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as
contribui¢des para a Seguridade Social, constitui infragdo conforme previsto
no art. 33, § 2° da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991 e alteracdes
posteriores.

APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO AMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos da Simula n°. 04 do CARF, ¢ cabivel a cobranca de juros de
mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e
contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.
(Assinado digitalmente)

Natanael Vieira dos Santos - Relator.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 01/01/2006
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. DEIXAR DE EXIBIR LIVRO OU DOCUMENTO.
 Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as contribuições para a Seguridade Social, constitui infração conforme previsto no art. 33, § 2º, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores.
 APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
 Nos termos da Súmula n°. 04 do CARF, é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 Natanael Vieira dos Santos - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Amilcar Barca Teixeira Junior, Oséas Coimbra Júnior, Natanael Vieira dos Santos, Gustavo Vettorato e Eduardo de Oliveira.
 
  1. Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa ELITE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA. em face da decisão que julgou improcedente a impugnação apresentada pela recorrente.
2. De acordo com o relatório fiscal trata-se de auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, lavrado em razão de a empresa ter deixado de apresentar os documentos das despesas escrituradas para os anos de 2005 e 2006, apesar de ter sido devidamente intimada pela fiscalização.
�RELATÓRIO FISCAL DA INFRAÇÃO:
Em ação fiscal realizada no contribuinte, foram solicitados, através de termo de intimação, os elementos necessários os procedimentos de auditoria fiscal.
A empresa deixou de apresentar os documentos das despesas escrituradas para os exercícios de 2005 e 2006, razão pela qual lavro esta Infração.
É anexado a este AIOA, fazendo parte do relatório fiscal da infração, o relatório fiscal do Auto de Infração Obrigação Principal DEBCAD 37.272.656 - 9, documento este que aborda detalhadamente a questão do contribuinte não apresentar toda documentação para qual estava intimado.
RELATÓRIO FISCAL DA APLICAÇÃO DA MULTA
Há circunstância agravante, pois o contribuinte foi autuado em ação fiscal anterior, autos de infração DEBCAD de números 35813218-5 (FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 81) e 35813219-3(FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 38), infrações julgadas procedentes com relevação das multas, conforme acórdãos da Delegacia de Julgamento datados de 03/08/2006 e 31/10/2008, respectivamente.
A empresa é reincidente na prática de não apresentar documentação para a qual esta devidamente intimada, haja vista que caracteriza a reincidência a prática de nova infração a dispositivo da legislação por uma mesma pessoa ou por seu sucessor, dentro de cinco anos contados da data em que se tornar irrecorrível administrativamente a decisão condenatória, da data do pagamento da multa aplicada ou da data em que se configurou a revelia, referentes à autuação anterior.
Desse modo, foi caracterizada reincidência específica (mesma fundamentação legal do AI 35813219-3), motivo pelo qual a multa mínima é agravada três vezes.
Sendo assim, aplico a multa prevista na Lei n° 8.212, de 24/07/1991, arts. 92 e 102 e Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06/05/1999, art. 283, inc. II, alínea "j" e art. 373, no valor de R$14.107,77, agravada conforme estatui o art . 292 , inciso IV do referido Regulamento, totalizando o valor de R$ 42.323,31.
3. A empresa, inconformada com o débito, apresentou impugnação tempestiva às fls. 58/68. No entanto a DRJ de Belém (PA) a considerou improcedente e declarou devido o crédito tributário lançado. O acórdão a quo restou ementado nos seguintes termos:
�AUTO DE INFRAÇÃO N° 37.272.656-9. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. EXIBIR LIVRO OU DOCUMENTO.
Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com as contribuições para a Seguridade Social, constitui infração conforme previsto no art. 33, § 2º , da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores.
ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE. DECLARAÇÃO.
E vedado ao julgador administrativo declarar a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo, cuja competência compete ao Supremo Tribunal Federal.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido.� (fl. 70).
4. Após ser cientificada da decisão em 24/07/2012, conforme AR fl. 92, a empresa apresentou recurso voluntário, tempestivamente às fls. 79/89, alegando em síntese os pontos que seguem:
a) que a fundamentação da infração cominada, não consta fixação da penalidade por lei, a ser aplicada ao caso concreto, pois o texto legal deixa vaga a previsão da penalidade específica para o descumprimento da obrigação acessória por ele criada;
b) sustenta que em momento algum a Lei nº 8.212/91 elenca hipóteses de gradação da multa, tampouco a possibilidade da mesma ser multiplicada em até três vezes;
c) ressalta que ainda que se admita a validade das normas questionadas, deveria haver regular processo administrativo, com possibilidade de defesa, única e exclusivamente para comprovar a conduta dolosa da impugnante;
d) entende que a exigência da multa discutida não resiste a um exame e constitucionalidade e legalidade detalhado;
e) considera que multa vertida em penalidade pecuniária há de estar prevista em lei, e não em decreto;
f) sustenta que o contribuinte não é reincidente, uma vez que não houve demonstração de qual documento deixou de ser apresentado. No mesmo sentido questiona a multa aplicada tendo em vista que esta somente é prevista quando da falta de documentos essenciais e a fiscalização não identificou quais documentos seriam esses, na medida em que, a maior parte dos comprovantes de despesas são inúteis para tal mister.
5. Sem apresentação de contrarrazões, os autos foram enviados para a apreciação e julgamento deste Conselho.
É o relatório.

 Conselheiro Natanael Vieira dos Santos, Relator.
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
1. Conheço do recurso voluntário, uma vez que foi tempestivamente apresentado, preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº. 70.235, de 6 de março de 1972 e passo a analisá-lo.

DAS QUESTÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE NA ESFERA ADMINISTRATIVA.
2. Sobre as questões de inconstitucionalidade arguidas pelo contribuinte, cumpre esclarecer, que não compete aos órgãos julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.
3. Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder Judiciário.
4. O CARF sumulou entendimento no seguinte sentido: 
�Súmula CARF nº 02.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
5. E, segundo o artigo 72, e parágrafos, do Regimento Interno do CARF, as Súmulas, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, serão de aplicação obrigatória por este Conselho.
6. Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte em relação à inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram o presente lançamento.

DA APLICAÇÃO DA MULTA
7. A recorrente sustenta que a penalidade em comento deveria estar em Lei e não em Decreto. Ocorre que não cabe a esse Conselho afastar a aplicação do ordenamento jurídico correlato ao caso concreto, quando este não teve sua vigência suspensa pelo STF, órgão competente para declarar a inconstitucionalidade de qualquer norma.
8. Dessa forma, considero aplicável ao contribuinte o disposto no art. 283, inciso II, alínea �j� do Decreto nº 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social).
9. Quanto a alegação de que não há previsão para penalidade mais gravosa para reincidência, carece de razão esse argumento. Tendo em vista que as hipóteses de reincidência estão previstas no art. 482 da Instrução Normativa/RFB n. 971, de 13/09/2009, in verbis:

�Art. 482. Constituem circunstâncias agravantes da infração, a gradação da multa, ter o infrator:
(...).
V - incorrido em reincidência.
§ 1º. Caracteriza-se reincidência, a prática de nova infração legislação por uma mesma pessoa ou por seu sucesso, no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar irrecorrível decisão condenatória (...).
(...).
§ 3° Reincidência específica é a prática de nova infração legal e reincidência genérica, a prática de nova infração de natureza diversa.�

10. Assim, correta a aplicação da penalidade com o agravante de reincidência, uma vez que, conforme narrado pelo auditor fiscal houve a reincidência específica, pois a empresa, já tinha sido autuada no AI n. 35.813.219-3 pelo mesmo fundamento legal, o qual a decisão administrativa admitindo procedente a infração (com relevação da multa) transitou em julgado em 21/01/2009.
11. Assim, com a lavratura de novo auto de infração dentro de cinco anos da data em que se tornou irrecorrível administrativamente a decisão condenatória, considera-se o contribuinte reincidente, e consequentemente, a capitulação empregada pela fiscalização foi feita nos moldes que prevê a legislação tributária.
12. Ressalto que não foi objeto das razões recursais da recorrente, a impugnação específica da situação fática, qual seja, a não apresentação dos documento das despesas escrituradas para os exercícios de 2005 e 2006. No entanto, o contribuinte limitou-se a guerrear questões legislativas e correlatas a subsunção da norma e absteve-se de juntar aos autos elementos que comprovassem a apresentação da documentação, ponto primordial da lavratura do auto de infração.
13. Sendo assim, pelos motivos acima delineados, entendo que o auto de infração teve sua lavratura pautada na legislação tributária de regência e considero devido o crédito tributário.

CONCLUSÃO
14. Do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento nos termos acima delineados.
É como voto.
(Assinado digitalmente)
Natanael Vieira dos Santos
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima (Presidente), Amilcar Barca Teixeira Junior, Oséas Coimbra Junior, Natanael Vieira dos
Santos, Gustavo Vettorato e Eduardo de Oliveira.
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Relatorio

1. Trata-se de recurso voluntario interposto pela empresa ELITE SERVICOS
DE SEGURANCA LTDA. em face da decisdo que julgou improcedente a impugnagao
apreseitada pela recorrente.

2. De acordo com o relatério fiscal trata-se de auto de infracdo por
descumprimento de obrigacdo acessoria, lavrado em razdo de a empresa ter deixado de
apresentar os documentos das despesas escrituradas para os anos de 2005 e 2006, apesar de ter
sido devidamente intimada pela fiscalizagao.

“RELATORIO FISCAL DA INFRACAO:

Em acgdo fiscal realizada no contribuinte, foram solicitados,
através de termo de intimacdo, os elementos necessarios os
procedimentos de auditoria fiscal.

A empresa deixou de apresentar os documentos das despesas
escrituradas para os exercicios de 2005 e 2006, razdo pela qual
lavro esta Infragdo.

E anexado a este AIOA, fazendo parte do relatério fiscal da
infragdo, o relatorio fiscal do Auto de Infragdo Obrigagdo
Principal DEBCAD 37.272.656 - 9, documento este que aborda
detalhadamente a questdo do contribuinte ndo apresentar toda
documentagdo para qual estava intimado.

RELATORIO FISCAL DA APLICACAO DA MULTA

Ha circunstancia agravante, pois o contribuinte foi autuado em
agdo fiscal anterior, autos de infragdo DEBCAD de numeros
35813218-5 (FUNDAMENTACAO LEGAL 81) e 35813219-
3(FUNDAMENTACAO LEGAL 38), infracbes julgadas
procedentes com relevagdo das multas, conforme acorddos da
Delegacia de Julgamento datados de 03/08/2006 e 31/10/2008,
respectivamente.

A empresa é reincidente na pratica de ndo apresentar
documentagdo para a qual esta devidamente intimada, haja vista
que caracteriza a reincidéncia a prdtica de nova infragdo a
dispositivo da legislacdo por uma mesma pessoa ou por seu
sucessor, dentro de cinco anos contados da data em que se
tornar irrecorrivel administrativamente a decisdo condenatoria,
da data do pagamento da multa aplicada ou da data em que se
configurou a revelia, referentes a autuagdo anterior.

Desse modo, foi caracterizada reincidéncia especifica (mesma
fundamentagdo legal do Al 35813219-3), motivo pelo qual a
multa minima é agravada trés vezes.
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Sendo assim, aplico a multa prevista na Lei n° 8212, de
24/07/1991, arts. 92 e 102 e Regulamento da Previdéncia Social
— RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048, de 06/05/1999, art. 283,
inc. I, alinea "j" e art. 373, no valor de R$14.107,77, agravada
conforme estatui o art . 292, inciso 1V do referido Regulamento,
toializando o valor de R$ 42.323,31.

3. A empresa, inconformada com o débito, apresentou impugnacao
tempestiva as fls. 58/68. No entanto a DRJ de Belém (PA) a considerou improcedente e
declarou devido o crédito tributario langado. O acérdao a quo restou ementado nos seguintes
(ermos:

“AUTO DE INFRACAO N° 37.272.656-9. DESCUMPRIMENTO
DE  OBRIGACAO ACESSORIA. EXIBIR LIVRO OU
DOCUMENTO.

Deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionado com
as contribui¢oes para a Seguridade Social, constitui infragcdo
conforme previsto no art. 33, § 2°, da Lei n.° 8.212, de 24 de
julho de 1991 e alteragoes posteriores.

ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE. DECLARACAO.

E vedado ao julgador  administrativo declarar a
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo,
cuja competéncia compete ao Supremo Tribunal Federal.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido. (fl. 70).

4. Apos ser cientificada da decisdo em 24/07/2012, conforme AR fl. 92, a
empresa apresentou recurso voluntario, tempestivamente as fls. 79/89, alegando em sintese os
pontos que seguem:

a) que a fundamentagdo da infragdo cominada, ndo consta fixacdo da
penalidade por lei, a ser aplicada ao caso concreto, pois o texto legal deixa
vaga a previsdo da penalidade especifica para o descumprimento da
obrigacdo acessoria por ele criada;

b) sustenta que em momento algum a Lei n® 8.212/91 elenca hipoteses de
gradacdo da multa, tampouco a possibilidade da mesma ser multiplicada em
até trés vezes;

c) ressalta que ainda que se admita a validade das normas questionadas,
deveria haver regular processo administrativo, com possibilidade de defesa,
unica e exclusivamente para comprovar a conduta dolosa da impugnante;

d) entende que a exigéncia da multa discutida nao resiste a um exame e
constitucionalidade e legalidade detalhado;

e) considera que multa vertida em penalidade pecuniéria ha de estar prevista
em lei, e ndo em decreto;
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f) sustenta que o contribuinte ndo ¢ reincidente, uma vez que niao houve
demonstragdo de qual documento deixou de ser apresentado. No mesmo
sentido questiona a multa aplicada tendo em vista que esta somente € prevista
quando da falta de documentos essenciais e a fiscalizacdo nao identificou
quais documentos seriam esses, na medida em que, a maior parte dos
comprovantes de despesas sao intteis para tal mister.

5. Sem apresentacdo de contrarrazdes, os autos foram enviados para a
apreciagAo e julgamento deste Conselho.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Natanael Vieira dos Santos, Relator.
DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1. Conheco do recurso voluntirio, uma vez que foi tempestivamente
apresentado, preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n°. 70.235, de 6 de
marco de 1972 e passo a analisa-lo.

DAS QUESTOES DE INCONSTITUCIONALIDADE NA ESFERA
ADMINISTRATIVA.

2. Sobre as questdes de inconstitucionalidade arguidas pelo contribuinte,
cumpre esclarecer, que ndo compete aos 6rgaos julgadores da Administracdo Publica exercer o
controle de constitucionalidade de normas legais.

3. Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal ¢ verificar a
regularidade/legalidade do lancamento a vista da legislagdo de regéncia, e ndo das normas
vigentes frente a Constituicdo Federal. Essa tarefa ¢ de competéncia privativa do Poder
Judiciario.

4. O CARF sumulou entendimento no seguinte sentido:

“Sumula CARF n°02.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

5. E, segundo o artigo 72, e paragrafos, do Regimento Interno do CARF, as
Stimulas, que sdo o resultado de decisdes unanimes, reiteradas e uniformes, serdo de aplicagdo
obrigatoria por este Conselho.

6. Dessa forma, ndo ha como se acolher a pretensdo da contribuinte em
relagdo a inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram o presente
langamento.

DA APLICACAO DA MULTA

7. A recorrente sustenta que a penalidade em comento deveria estar em Lei e
ndo em Decreto. Ocorre que ndo cabe a esse Conselho afastar a aplicagdo do ordenamento
juridico correlato ao caso concreto, quando este ndo teve sua vigéncia suspensa pelo STF,
6rgdo competente para declarar a inconstitucionalidade de qualquer norma.
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8. Dessa forma, considero aplicavel ao contribuinte o disposto no art. 283,
inciso II, alinea “4” do Decreto n® 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social).

9. Quanto a alegacdo de que ndo ha previsdo para penalidade mais gravosa
para reincidéncia, carece de razao esse argumento. Tendo em vista que as hipoteses de
reincidéncia estio previstas no art. 482 da Instrugdo Normativa/RFB n. 971, de 13/09/2009, in
verbis:

“Art. 482. Constituem circunstdancias agravantes da infracdo, a
gradagdo da multa, ter o infrator:

V - incorrido em reincidéncia.

$ 1° Caracteriza-se reincidéncia, a pratica de nova infragdo
legislagdo por uma mesma pessoa ou por seu sucesso, no prazo
de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar irrecorrivel
decisdo condenatoria (...).

().

$ 3° Reincidéncia especifica é a pratica de nova infra¢do legal e
reincidéncia generica, a pratica de nova infragdo de natureza
diversa.”

10. Assim, correta a aplicagdo da penalidade com o agravante de
reincidéncia, uma vez que, conforme narrado pelo auditor fiscal houve a reincidéncia
especifica, pois a empresa, ja tinha sido autuada no AI n. 35.813.219-3 pelo mesmo
fundamento legal, o qual a decisdo administrativa admitindo procedente a infracdo (com
relevacdo da multa) transitou em julgado em 21/01/2009.

11. Assim, com a lavratura de novo auto de infra¢ao dentro de cinco anos da
data em que se tornou irrecorrivel administrativamente a decisdo condenatdria, considera-se o
contribuinte reincidente, e consequentemente, a capitulacdo empregada pela fiscalizacdo foi
feita nos moldes que prevé a legislagao tributaria.

12. Ressalto que ndao foi objeto das razdes recursais da recorrente, a
impugnacdo especifica da situacdo fatica, qual seja, a ndo apresentagdo dos documento das
despesas escrituradas para os exercicios de 2005 e 2006. No entanto, o contribuinte limitou-se
a guerrear questdes legislativas e correlatas a subsun¢do da norma e absteve-se de juntar aos
autos elementos que comprovassem a apresentacdo da documentagdo, ponto primordial da
lavratura do auto de infragao.

13. Sendo assim, pelos motivos acima delineados, entendo que o auto de
infracdo teve sua lavratura pautada na legislacdo tributdria de regéncia e considero devido o
crédito tributario.
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CONCLUSAO

14. Do exposto, conheco do recurso voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento nos termos acima delineados.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

Natanael Vieira dos Santos



